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RESOLUÇÃO Nº. 003/2026/CMH 
 

 
DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS, A METODOLOGIA DE 
CLASSIFICAÇÃO, A FORMAÇÃO DOS GRUPOS DE PRIORIDADE 
DOS CANDIDATOS APTOS À ETAPA DE ANÁLISE PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA 
CASA, MINHA VIDA – MCMV FNHIS SUB 50, NO MUNICÍPIO DE 
CAMPOS DE JÚLIO/MT. 
 
 

O CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – CMH do Município de 

Campos de Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal nº 1.970, de 02 de abril de 2024, e demais normas 

aplicáveis, 

CONSIDERANDO a Constituição Federal, que estabelece a moradia como 

direito social e impõe ao Poder Público o dever de promover políticas públicas 

destinadas à garantia do acesso à habitação digna; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, cria o 

Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e institui o Conselho 

Gestor do FNHIS; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, que 

dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida; 

CONSIDERANDO especialmente o disposto no art. 8º da Lei Federal nº 

14.620, de 13 de julho de 2023, que estabelece as famílias que deverão ser 

priorizadas para fins de atendimento à provisão subsidiada de unidades 

habitacionais; 

CONSIDERANDO as disposições da Portaria MCID nº 1.416, de 06 de 

novembro de 2023, e suas alterações posteriores, que regulamenta a linha de 

atendimento destinada à provisão subsidiada de unidades habitacionais em áreas 

urbanas, com recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – 

FNHIS, integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV FNHIS Sub 50; 

CONSIDERANDO as normas e procedimentos estabelecidos pelo Ministério 

das Cidades e pela Caixa Econômica Federal para análise, enquadramento, seleção 

e habilitação das famílias beneficiárias; 
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CONSIDERANDO que, conforme já deliberado pelo Conselho Municipal de 

Habitação, as inscrições realizadas no âmbito do Programa Minha Casa, Minha  

Vida foram submetidas à análise documental e social pelo Conselho, 

resultando em 68 (sessenta e oito) inscrições consideradas aptas para 

prosseguimento na etapa subsequente do processo de seleção, conforme 

disposto na Resolução nº 001/2026/CMH; 

CONSIDERANDO que a condição de aptidão reconhecida pelo Conselho 

Municipal de Habitação constitui análise preliminar realizada no âmbito municipal, 

não representando contemplação definitiva, garantia de recebimento de unidade 

habitacional ou substituição da análise de competência da Caixa Econômica 

Federal; 

CONSIDERANDO que o empreendimento disponibiliza 29 (vinte e nove) 

unidades habitacionais, sendo 25 (vinte e cinco) unidades viabilizadas pelo 

Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV FNHIS Sub 50 e 4 (quatro) unidades 

decorrentes de contrapartida municipal, conforme já consignado pelo Conselho 

Municipal de Habitação; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimento objetivo, 

transparente, impessoal e isonômico para a definição dos candidatos que serão 

inicialmente encaminhados para a análise individual da Caixa Econômica Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a observância das 

prioridades sociais previstas no art. 8º da Lei Federal nº 14.620/2023, sem 

estabelecer entre elas ordem de preferência não prevista expressamente na 

legislação federal; 

CONSIDERANDO, por fim, a deliberação do Plenário do Conselho Municipal 

de Habitação conforme reunião datada em 11 de setembro de 2026; 

 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Resolução estabelece os critérios e procedimentos para a 

classificação, divisão em grupos de prioridade entre os candidatos considerados 
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aptos pelo Conselho Municipal de Habitação – CMH, para fins de encaminhamento à 

etapa de análise da Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa Minha Casa, 

Minha Vida – MCMV FNHIS Sub 50. 

Art. 2º Para os fins desta Resolução, foram consideradas aptas 68 

(sessenta e oito) inscrições, após a análise documental, cadastral e social 

realizada pelo Conselho Municipal de Habitação, nos termos dos critérios 

estabelecidos para a etapa municipal. 

§ 1º A aptidão reconhecida pelo Conselho Municipal de Habitação refere-se 

exclusivamente à etapa preliminar municipal e não implica direito à unidade 

habitacional. 

§ 2º Todos os 68 (sessenta e oito) candidatos considerados aptos 

permanecerão relacionados no processo administrativo e terão sua documentação e 

informações submetidas aos procedimentos previstos nesta Resolução. 

Art. 3º A seleção preliminar pelo Conselho Municipal de Habitação 

observará os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, transparência, 

publicidade, razoabilidade e controle social. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS DE PRIORIDADE E CLASSIFICAÇÃO 

Art. 4º Para fins de seleção e classificação das famílias inscritas nos 

programas habitacionais, conforme art. 11 item IV, § 1º da Portaria MCID nº 738, de 

22 de julho de 2024,  vinculados à Política Municipal de Habitação de Interesse 

Social e às linhas de atendimento do Programa Minha Casa, Minha Vida, serão 

observadas, obrigatoriamente, as prioridades estabelecidas no art. 8º da Lei Federal 

nº 14.620, de 13 de julho de 2023, sem prejuízo da aplicação dos critérios 

complementares previstos na legislação municipal, sendo Lei nº 1970, de 02 de abril 

de 2024. 

§ 1º Constituem prioridades de atendimento, nos termos da legislação 

federal: 

I – famílias que tenham a mulher como responsável pela unidade familiar; 

II – famílias das quais façam parte: 
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a) pessoas com deficiência, inclusive pessoas com transtorno do espectro 

autista, observada a legislação específica; 

b) pessoas idosas; 

c) crianças ou adolescentes; 

d) pessoas com câncer ou doença rara, crônica ou degenerativa; 

III – famílias em situação de vulnerabilidade ou risco social; 

IV – famílias que tenham perdido a moradia em razão de desastres naturais, 

nas hipóteses previstas na legislação; 

V – famílias em deslocamento involuntário em razão de obras públicas 

federais; 

VI – pessoas em situação de rua; 

VII – famílias que tenham mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, 

nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006; 

VIII – famílias residentes em área de risco; e 

IX – integrantes de povos tradicionais e quilombolas. 

§ 2º As prioridades previstas no § 1º constituem requisitos de observância 

obrigatória na seleção dos beneficiários, devendo os critérios estabelecidos pela 

legislação municipal ser aplicados de forma complementar, desde que compatíveis 

com as linhas de atendimento do Programa Minha Casa, Minha Vida. 

§ 3º Para fins de classificação e desempate entre as famílias habilitadas, 

serão observados, os seguintes critérios municipais: 

I – maior tempo de moradia; 

II –  situação de vulnerabilidade social; 

III – menor renda per capita familiar; 

IV– maior grau de risco social; 

V – maior média de idade entre os integrantes da família que possuam 

renda; e 

VI – sorteio, como critério residual de desempate. 

§ 4º A aplicação dos critérios previstos no § 3º não poderá resultar na 

exclusão ou redução das prioridades estabelecidas no art. 8º da Lei Federal nº 

14.620, de 13 de julho de 2023, devendo ser utilizada para fins de classificação e 
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desempate entre os candidatos que se encontrem em situação equivalente quanto 

às prioridades legalmente estabelecidas. 

Art. 5º As famílias habilitadas serão classificadas em grupos de prioridade, 

conforme as situações previstas no art. 8º da Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho 

de 2023, e os critérios complementares estabelecidos pela legislação municipal e 

por esta Resolução. 

§ 1º A quantidade de vagas destinada a cada grupo será definida de forma 

proporcional ao número de famílias habilitadas e inscritas em cada grupo, de modo 

que os grupos que apresentarem maior número de inscrições receberão, 

proporcionalmente, maior quantidade de unidades habitacionais disponíveis. 

§ 2º A distribuição das unidades habitacionais entre os grupos observará o 

número total de famílias habilitadas em cada grupo e o quantitativo total de unidades 

disponibilizadas para o empreendimento ou programa habitacional, buscando 

assegurar tratamento proporcional à demanda existente. 

§ 3º Serão ainda igualmente reservadas 6% (seis por cento) das unidades 

habitacionais destinadas ao programa para famílias em situação de vulnerabilidade 

social que possuam, em sua composição, pessoa com deficiência e pessoa idosa, 

observados os requisitos previstos na legislação aplicável, conforme o art. 23, § 1º 

da Lei Municipal nº 1970, de 02 de abril de 2024. 

§ 4º As unidades habitacionais remanescentes, após o atendimento das 

reservas previstas neste artigo, serão distribuídas entre os demais grupos de 

prioridade de forma proporcional ao número de famílias habilitadas e inscritas em 

cada grupo. 

§ 5º Para fins de distribuição das unidades habitacionais entre os grupos, 

será considerado o número de famílias efetivamente habilitadas em cada grupo, de 

modo que os grupos com maior número de famílias habilitadas receberão, 

proporcionalmente, maior quantidade de unidades, observado o quantitativo total 

disponível. 

§6º Dentro de cada grupo, a classificação das famílias observará, 

sucessivamente, os seguintes critérios: 

I – menor renda per capita familiar; 

II - maior tempo de moradia; 
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III - situação de vulnerabilidade e risco social conforme parecer social; 

IV - maior média de idade entre os integrantes da família que possuam 

renda; e 

V – sorteio público, em caso de persistência de empate. 

§7º A aplicação dos critérios previstos neste artigo deverá preservar as 

prioridades estabelecidas pela legislação federal e municipal, vedada a utilização de 

critério complementar que resulte no desenquadramento ou preterição indevida de 

família enquadrada em prioridade legal. 

§ 8º Após a definição do quantitativo de vagas destinado a cada grupo, a 

seleção das famílias dentro de cada grupo observará os critérios de classificação e 

desempate previstos nesta Resolução, respeitadas as prioridades estabelecidas. 

Art. 6º Para fins de aplicação do critério de renda per capita familiar, será 

considerada a renda total mensal do grupo familiar, dividida pelo número de 

integrantes da família, incluindo aqueles que possuem renda e os dependentes, 

conforme os critérios estabelecidos na legislação municipal. 

§ 1º Para fins de enquadramento familiar, o cálculo do valor de renda bruta 

familiar não considerará os benefícios temporários de natureza indenizatória, 

assistencial ou previdenciária, como auxílio-doença, auxílio-acidente, seguro-

desemprego, benefício de prestação continuada - BPC e benefício do Programa 

Bolsa Família, ou outros que vierem a substituí-los. 

§ 2º Serão considerados dependentes, para fins desta Resolução, aqueles 

definidos na legislação municipal aplicável, especialmente: 

I – pessoas idosas com mais de 60 (sessenta) anos, quando 

comprovadamente incapazes de prover o próprio sustento; 

II – filhos menores de 18 (dezoito) anos; 

III – filhos maiores de 18 (dezoito) anos, quando comprovadamente 

acometidos por problemas de saúde que os impeçam de prover o próprio sustento; 

IV – pessoas com deficiência; e 

V – pessoas acometidas por doenças, quando a condição for devidamente 

comprovada mediante documentação médica pertinente. 

§ 3º Para fins de apuração da renda familiar, poderão ser aceitas 

declarações de próprio punho, desde que acompanhadas da documentação 
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comprobatória pertinente e devidamente atestadas pelo órgão municipal 

competente. 

 

Art. 7º Quando houver mais de uma família enquadrada nas mesmas 

condições de prioridade e classificação, serão aplicados, os critérios previstos nesta 

Resolução, até que seja estabelecida a ordem definitiva de classificação. 

Parágrafo único. Persistindo empate após a aplicação de todos os critérios 

objetivos previstos nesta Resolução, será realizado sorteio público, assegurada a 

publicidade do procedimento e a participação dos candidatos interessados. 

 

CAPÍTULO III 

DO ENCAMINHAMENTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Art. 8º Após a realização do enquadramento dos grupos, será selecionado 

uma lista de  29 (vinte e nove) candidatos titulares, juntamente com 39 (trinta e 

nove) os suplentes e com a documentação e informações necessárias, serão 

encaminhados à Caixa Econômica Federal para pesquisa de enquadramento. 

Art. 9º. A Caixa Econômica Federal realizará, dentro de suas atribuições, a 

análise individual de cada candidato encaminhado, pesquisa de enquadramento que 

verifica renda, ausência de imóvel, não recebimento de benefício habitacionais 

anteriores, podendo proceder, entre outras medidas, à: 

I – conferência dos dados cadastrais; 

II – verificação da composição familiar; 

III – análise da renda e do enquadramento socioeconômico; 

IV – consulta aos sistemas e cadastros oficiais; 

V – verificação de impedimentos, incompatibilidades ou vedações; 

VI – conferência da documentação apresentada; 

VII – verificação do atendimento aos requisitos do Programa Minha Casa, 

Minha Vida; 

VIII – validação das condições de prioridade declaradas; e 

IX – demais procedimentos necessários à definição dos beneficiários. 
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Art. 10. Os 68 (sessenta e oito) candidatos considerados aptos pelo 

Conselho Municipal de Habitação permanecerão vinculados ao processo até a 

conclusão da etapa de análise pela Caixa Econômica Federal, observada a ordem 

estabelecida na qualificação de prioridades. 

Parágrafo único. Caso algum dos 29 (vinte e nove) candidatos inicialmente 

aptos não seja aprovado ou habilitado pela Caixa Econômica Federal, será 

convocado o respectivo suplente por ordem do grupo de classificação, observada as 

regras do Programa. 

 

CAPÍTULO IV 

DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 

Art. 11. Após o retorno da análise realizada pela Caixa Econômica Federal, 

o Conselho Municipal de Habitação divulgará, nos meios oficiais de publicidade do 

Município, a relação dos candidatos que tenham sido considerados aptos pela 

instituição financeira para prosseguimento no processo de habilitação, observadas 

as regras de proteção de dados pessoais. 

§ 1º A relação a que se refere o caput conterá, quando possível, os 29 (vinte 

e nove) candidatos habilitados, bem como seus respectivos suplentes, conforme a 

ordem classificada e o resultado da análise da Caixa Econômica Federal. 

§ 2º A divulgação somente ocorrerá após o recebimento formal das 

informações pela Caixa Econômica Federal e a conclusão da respectiva análise. 

§ 3º Caso o número de candidatos efetivamente habilitados pela Caixa 

Econômica Federal seja inferior a 29 (vinte e nove), serão observados os 

procedimentos de substituição e convocação dos suplentes previstos nesta 

Resolução e nas normas do Programa. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. A atuação do Conselho Municipal de Habitação limita-se às 

competências atribuídas ao Município e ao próprio Conselho na etapa municipal do 
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processo de seleção, não substituindo a análise, o enquadramento, a habilitação ou 

a aprovação de competência da Caixa Econômica Federal e dos demais órgãos 

responsáveis pela operacionalização do Programa. 

Art. 13. A constatação posterior de informação falsa, omissão de informação 

relevante, irregularidade documental ou qualquer situação incompatível com os 

requisitos do Programa poderá resultar no desenquadramento do candidato, 

independentemente de sua condição de titular ou suplente, assegurados os 

procedimentos administrativos cabíveis. 

Art. 14. Os casos omissos e as situações supervenientes serão analisados 

pelo Conselho Municipal de Habitação, respeitadas as competências da Caixa 

Econômica Federal, do Ministério das Cidades e demais órgãos responsáveis pela 

execução do Programa Minha Casa, Minha Vida. 

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

  
 
 
 
 

Campos de Júlio/MT, 18 de setembro de 2026. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Rosangela da Silva Ferreira 
Vice-Presidente do Conselho Municipal de Habitação 

 

 

 

 

 

 

 



IRINEU MARCOS PARMEGGIANI
Prefeito de Campos de Júlio/MT

PORTARIA Nº. 216, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.

NOMEIA OCUPANTE AO CARGO DE PROVIMENTO EM CO-
MISSÃO DE DIRETOR DO CENTRO DE REFERÊNCIA SOCIAL.
IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do Município de Cam-
pos de Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais e,
CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº 132/2026, subscrita
pela Ilustríssima Secretária Municipal de Assistência e Desenvol-
vimento Social;

RESOLVE:
Art. 1º Nomear a senhora CHALANA NOGUEIRA FLORISBAL,
inscrita no CPF sob nº. 013.***.***-67, para ocupar o cargo de pro-
vimento em comissão de Diretor do Centro de Referência Social,
com atribuições funcionais previstas no anexo IV, da Lei nº. 2.215,
de 28 de fevereiro de 2025, com direito a percepção da remune-
ração equivalente ao Padrão CC-5.
Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação,
surtindo seus efeitos a partir do dia 21 de setembro de 2025.
Registre-se e publique-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Ma-
to Grosso, aos dezoito dias do mês de setembro do ano de dois
mil e vinte e seis.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI
Prefeito de Campos de Júlio/MT

DECRETO N°. 163, DE 18 SETEMBRO DE 2026.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMIS-
SÃO MUNICIPAL DE TRANSPORTE ESCOLAR DO MUNICÍPIO
DE CAMPOS DE JÚLIO, ESTADO DE MATO GROSSO, PARA O
BIÊNIO 2026-2028, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do Município de Cam-
pos de Júlio, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições legais
constantes na Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO, a necessidade do Poder Executivo Municipal
em nomear os representantes da Comissão do Transporte Escolar,
no âmbito municipal,
CONSIDERANDO, a Lei Estadual nº 8.469 de 07 de março de
2006, que regulamenta o Transporte Escolar no âmbito do Estado
de Mato Grosso.
CONSIDERANDO, a Instrução Normativa nº 011/2023/GS/SE-
DUC/MT, que estabelece normas de operacionalização, critérios e
forma de transferência de recursos aos municípios para realiza-
ção do Transporte Escolar dos estudantes da rede estadual de en-
sino residentes na zona rural do Estado de Mato Grosso.
CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º, inciso VII e artigo 55 e
seguintes da Lei Municipal nº 471, de 12 de julho de 2011.

RESOLVE:
Art. 1º Ficam nomeados para compor a Comissão Municipal de
Transporte Escolar os seguintes representantes:
I– PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
a) TITULAR: LUAN OLIVEIRA DOS SANTOS

b) SUPLENTE: BERNARDO RODRIGO KRIGNL
II – REPRESENTANTE DO CONSELHO FUNDEB/PNATE
a) TITULAR: REGIANE RIBEIRO PERUCHI
b) SUPLENTE: VERA LÚCIA PINHEIRO
III – ASSESSORIA PEDAGÓGICA
a) TITULAR: PAULO VICTOR DA ROSA
b) SUPLENTE: ODILA NELCI KRAMPE DONAT
IV - REPRESENTANTE DOS PAIS
a) TITULAR: MAYANE CARVALHO DOS ANJOS GONÇALVES
b) SUPLENTE: IVETE MOCELIN DE OLIVEIRA
V – REPRESENTANTE DOS ESTUDANTES
a) TITULAR: RAFAEL EDUARDO POHLMANN
b) SUPLENTE: JOSE CAMILO SOARES DA SILVA
VI – REPRESENTANTE DOS PROFESSORES MUNICIPAIS
a) TITULAR: MÁRCIA ALVES DE SOUSA
b) SUPLENTE: VIVIANE DA SILVA MENDES
VII – REPRESENTANTE DOS PROFESSORES ESTADUAIS
a) TITULAR: ZILDA DE OLIVEIRA
b) SUPLENTE: MAUROCIR SILVA
Art. 2º Os componentes da presente comissão exercerão man-
dato de 02 (dois) anos, consoante previsto no parágrafo único do
artigo 56 da Lei Municipal nº 471, de 12 de julho de 2011 e §1º do
artigo 10 da Instrução Normativa nº 011/2023/GS/SEDUC/MT.
Art. 3º O exercício da função dos componentes designados na
presente portaria não assegura qualquer direito a remuneração,
sendo considerado serviço público relevante.
Art. 4º Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação
surtindo seus efeitos a partir do dia 21 de setembro de 2026, re-
vogando as disposições em contrário.

Campos de Júlio, 18 de setembro de 2026.
Registre-se e publique-se.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI
Prefeito de Campos de Júlio-MT

RESOLUÇÃO Nº. 003/2026/CMH

DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS, A METODOLOGIA DE CLAS-
SIFICAÇÃO, A FORMAÇÃO DOS GRUPOS DE PRIORIDADE
DOS CANDIDATOS APTOS À ETAPA DE ANÁLISE PELA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA
CASA, MINHA VIDA – MCMV FNHIS SUB 50, NO MUNICÍPIO
DE CAMPOS DE JÚLIO/MT.
O CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – CMH do Município
de Campos de Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 1.970, de 02 de
abril de 2024, e demais normas aplicáveis,
CONSIDERANDO a Constituição Federal, que estabelece a mora-
dia como direito social e impõe ao Poder Público o dever de pro-
mover políticas públicas destinadas à garantia do acesso à habi-
tação digna;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de
2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Inte-
resse Social – SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Inte-
resse Social – FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS;
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CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de
2023, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida;
CONSIDERANDO especialmente o disposto no art. 8º da Lei Fe-
deral nº 14.620, de 13 de julho de 2023, que estabelece as famí-
lias que deverão ser priorizadas para fins de atendimento à provi-
são subsidiada de unidades habitacionais;
CONSIDERANDO as disposições da Portaria MCID nº 1.416, de
06 de novembro de 2023, e suas alterações posteriores, que re-
gulamenta a linha de atendimento destinada à provisão subsidi-
ada de unidades habitacionais em áreas urbanas, com recursos
do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS, inte-
grante do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV FNHIS Sub
50;
CONSIDERANDO as normas e procedimentos estabelecidos pelo
Ministério das Cidades e pela Caixa Econômica Federal para aná-
lise, enquadramento, seleção e habilitação das famílias beneficiá-
rias;
CONSIDERANDO que, conforme já deliberado pelo Conselho Mu-
nicipal de Habitação, as inscrições realizadas no âmbito do Pro-
grama Minha Casa, Minha
Vida foram submetidas à análise documental e social pelo Conse-
lho, resultando em 68 (sessenta e oito) inscrições considera-
das aptas para prosseguimento na etapa subsequente do
processo de seleção, conforme disposto na Resolução nº
001/2026/CMH;
CONSIDERANDO que a condição de aptidão reconhecida pelo
Conselho Municipal de Habitação constitui análise preliminar re-
alizada no âmbito municipal, não representando contemplação
definitiva, garantia de recebimento de unidade habitacional ou
substituição da análise de competência da Caixa Econômica Fe-
deral;
CONSIDERANDO que o empreendimento disponibiliza 29 (vinte
e nove) unidades habitacionais, sendo 25 (vinte e cinco) uni-
dades viabilizadas pelo Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV
FNHIS Sub 50 e 4 (quatro) unidades decorrentes de contraparti-
da municipal, conforme já consignado pelo Conselho Municipal de
Habitação;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimento
objetivo, transparente, impessoal e isonômico para a definição
dos candidatos que serão inicialmente encaminhados para a aná-
lise individual da Caixa Econômica Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a observância das
prioridades sociais previstas no art. 8º da Lei Federal nº 14.620/
2023, sem estabelecer entre elas ordem de preferência não pre-
vista expressamente na legislação federal;
CONSIDERANDO, por fim, a deliberação do Plenário do Conselho
Municipal de Habitação conforme reunião datada em 11 de se-
tembro de 2026;
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Resolução estabelece os critérios e procedimentos
para a classificação, divisão em grupos de prioridade entre os
candidatos considerados aptos pelo Conselho Municipal de Habi-
tação – CMH, para fins de encaminhamento à etapa de análise da
Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa Minha Casa, Mi-
nha Vida – MCMV FNHIS Sub 50.
Art. 2º Para os fins desta Resolução, foram consideradas aptas
68 (sessenta e oito) inscrições, após a análise documental,

cadastral e social realizada pelo Conselho Municipal de Habitação,
nos termos dos critérios estabelecidos para a etapa municipal.
§ 1º A aptidão reconhecida pelo Conselho Municipal de Habitação
refere-se exclusivamente à etapa preliminar municipal e não im-
plica direito à unidade habitacional.
§ 2º Todos os 68 (sessenta e oito) candidatos considerados aptos
permanecerão relacionados no processo administrativo e terão
sua documentação e informações submetidas aos procedimentos
previstos nesta Resolução.
Art. 3º A seleção preliminar pelo Conselho Municipal de Habita-
ção observará os princípios da legalidade, impessoalidade, isono-
mia, transparência, publicidade, razoabilidade e controle social.

CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS DE PRIORIDADE E CLASSIFICAÇÃO

Art. 4º Para fins de seleção e classificação das famílias inscritas
nos programas habitacionais, conforme art. 11 item IV, § 1º da
Portaria MCID nº 738, de 22 de julho de 2024, vinculados à Política
Municipal de Habitação de Interesse Social e às linhas de atendi-
mento do Programa Minha Casa, Minha Vida, serão observadas,
obrigatoriamente, as prioridades estabelecidas no art. 8º da Lei
Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, sem prejuízo da apli-
cação dos critérios complementares previstos na legislação muni-
cipal, sendo Lei nº 1970, de 02 de abril de 2024.
§ 1º Constituem prioridades de atendimento, nos termos da legis-
lação federal:
I – famílias que tenham a mulher como responsável pela unidade
familiar;
II – famílias das quais façam parte:
a) pessoas com deficiência, inclusive pessoas com transtorno do
espectro autista, observada a legislação específica;
b) pessoas idosas;
c) crianças ou adolescentes;
d) pessoas com câncer ou doença rara, crônica ou degenerativa;
III – famílias em situação de vulnerabilidade ou risco social;
IV – famílias que tenham perdido a moradia em razão de desas-
tres naturais, nas hipóteses previstas na legislação;
V – famílias em deslocamento involuntário em razão de obras pú-
blicas federais;
VI – pessoas em situação de rua;
VII – famílias que tenham mulheres vítimas de violência domésti-
ca e familiar, nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto
de 2006;
VIII – famílias residentes em área de risco; e
IX – integrantes de povos tradicionais e quilombolas.
§ 2º As prioridades previstas no § 1º constituem requisitos de
observância obrigatória na seleção dos beneficiários, devendo os
critérios estabelecidos pela legislação municipal ser aplicados de
forma complementar, desde que compatíveis com as linhas de
atendimento do Programa Minha Casa, Minha Vida.
§ 3º Para fins de classificação e desempate entre as famílias ha-
bilitadas, serão observados, os seguintes critérios municipais:
I – maior tempo de moradia;
II – situação de vulnerabilidade social;
III – menor renda per capita familiar;
IV– maior grau de risco social;
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V – maior média de idade entre os integrantes da família que pos-
suam renda; e
VI – sorteio, como critério residual de desempate.
§ 4º A aplicação dos critérios previstos no § 3º não poderá resultar
na exclusão ou redução das prioridades estabelecidas no art. 8º
da Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, devendo ser uti-
lizada para fins de classificação e desempate entre os candidatos
que se encontrem em situação equivalente quanto às prioridades
legalmente estabelecidas.
Art. 5º As famílias habilitadas serão classificadas em grupos de
prioridade, conforme as situações previstas no art. 8º da Lei Fede-
ral nº 14.620, de 13 de julho de 2023, e os critérios complementa-
res estabelecidos pela legislação municipal e por esta Resolução.
§ 1º A quantidade de vagas destinada a cada grupo será definida
de forma proporcional ao número de famílias habilitadas e inscri-
tas em cada grupo, de modo que os grupos que apresentarem
maior número de inscrições receberão, proporcionalmente, maior
quantidade de unidades habitacionais disponíveis.
§ 2º A distribuição das unidades habitacionais entre os grupos ob-
servará o número total de famílias habilitadas em cada grupo e o
quantitativo total de unidades disponibilizadas para o empreendi-
mento ou programa habitacional, buscando assegurar tratamento
proporcional à demanda existente.
§ 3º Serão ainda igualmente reservadas 6% (seis por cento) das
unidades habitacionais destinadas ao programa para famílias em
situação de vulnerabilidade social que possuam, em sua compo-
sição, pessoa com deficiência e pessoa idosa, observados os re-
quisitos previstos na legislação aplicável, conforme o art. 23, § 1º
da Lei Municipal nº 1970, de 02 de abril de 2024.
§ 4º As unidades habitacionais remanescentes, após o atendi-
mento das reservas previstas neste artigo, serão distribuídas en-
tre os demais grupos de prioridade de forma proporcional ao nú-
mero de famílias habilitadas e inscritas em cada grupo.
§ 5º Para fins de distribuição das unidades habitacionais entre os
grupos, será considerado o número de famílias efetivamente ha-
bilitadas em cada grupo, de modo que os grupos com maior nú-
mero de famílias habilitadas receberão, proporcionalmente, maior
quantidade de unidades, observado o quantitativo total disponí-
vel.
§6º Dentro de cada grupo, a classificação das famílias observará,
sucessivamente, os seguintes critérios:
I – menor renda per capita familiar;
II - maior tempo de moradia;
III - situação de vulnerabilidade e risco social conforme parecer
social;
IV - maior média de idade entre os integrantes da família que pos-
suam renda; e
V – sorteio público, em caso de persistência de empate.
§7º A aplicação dos critérios previstos neste artigo deverá preser-
var as prioridades estabelecidas pela legislação federal e munici-
pal, vedada a utilização de critério complementar que resulte no
desenquadramento ou preterição indevida de família enquadrada
em prioridade legal.
§ 8º Após a definição do quantitativo de vagas destinado a cada
grupo, a seleção das famílias dentro de cada grupo observará os
critérios de classificação e desempate previstos nesta Resolução,
respeitadas as prioridades estabelecidas.
Art. 6º Para fins de aplicação do critério de renda per capita fa-

miliar, será considerada a renda total mensal do grupo familiar,
dividida pelo número de integrantes da família, incluindo aqueles
que possuem renda e os dependentes, conforme os critérios es-
tabelecidos na legislação municipal.
§ 1º Para fins de enquadramento familiar, o cálculo do valor de
renda bruta familiar não considerará os benefícios temporários de
natureza indenizatória, assistencial ou previdenciária, como au-
xílio-doença, auxílio-acidente, seguro-desemprego, benefício de
prestação continuada - BPC e benefício do Programa Bolsa Famí-
lia, ou outros que vierem a substituí-los.
§ 2º Serão considerados dependentes, para fins desta Resolução,
aqueles definidos na legislação municipal aplicável, especialmen-
te:
I – pessoas idosas com mais de 60 (sessenta) anos, quando com-
provadamente incapazes de prover o próprio sustento;
II – filhos menores de 18 (dezoito) anos;
III – filhos maiores de 18 (dezoito) anos, quando comprovadamen-
te acometidos por problemas de saúde que os impeçam de prover
o próprio sustento;
IV – pessoas com deficiência; e
V – pessoas acometidas por doenças, quando a condição for devi-
damente comprovada mediante documentação médica pertinen-
te.
§ 3º Para fins de apuração da renda familiar, poderão ser aceitas
declarações de próprio punho, desde que acompanhadas da do-
cumentação comprobatória pertinente e devidamente atestadas
pelo órgão municipal competente.
Art. 7º Quando houver mais de uma família enquadrada nas
mesmas condições de prioridade e classificação, serão aplicados,
os critérios previstos nesta Resolução, até que seja estabelecida
a ordem definitiva de classificação.
Parágrafo único. Persistindo empate após a aplicação de todos
os critérios objetivos previstos nesta Resolução, será realizado
sorteio público, assegurada a publicidade do procedimento e a
participação dos candidatos interessados.

CAPÍTULO III
DO ENCAMINHAMENTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Art. 8º Após a realização do enquadramento dos grupos, será se-
lecionado uma lista de 29 (vinte e nove) candidatos titula-
res, juntamente com 39 (trinta e nove) os suplentes e com
a documentação e informações necessárias, serão encami-
nhados à Caixa Econômica Federal para pesquisa de enquadra-
mento.
Art. 9º. A Caixa Econômica Federal realizará, dentro de suas
atribuições, a análise individual de cada candidato encaminhado,
pesquisa de enquadramento que verifica renda, ausência de imó-
vel, não recebimento de benefício habitacionais anteriores, po-
dendo proceder, entre outras medidas, à:
I – conferência dos dados cadastrais;
II – verificação da composição familiar;
III – análise da renda e do enquadramento socioeconômico;
IV – consulta aos sistemas e cadastros oficiais;
V – verificação de impedimentos, incompatibilidades ou veda-
ções;
VI – conferência da documentação apresentada;
VII – verificação do atendimento aos requisitos do Programa Mi-
nha Casa, Minha Vida;
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VIII – validação das condições de prioridade declaradas; e
IX – demais procedimentos necessários à definição dos beneficiá-
rios.
Art. 10. Os 68 (sessenta e oito) candidatos considerados
aptos pelo Conselho Municipal de Habitação permanecerão
vinculados ao processo até a conclusão da etapa de análise pela
Caixa Econômica Federal, observada a ordem estabelecida na
qualificação de prioridades.
Parágrafo único. Caso algum dos 29 (vinte e nove) candidatos
inicialmente aptos não seja aprovado ou habilitado pela Caixa
Econômica Federal, será convocado o respectivo suplente por or-
dem do grupo de classificação, observada as regras do Programa.

CAPÍTULO IV
DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

Art. 11. Após o retorno da análise realizada pela Caixa Econô-
mica Federal, o Conselho Municipal de Habitação divulgará, nos
meios oficiais de publicidade do Município, a relação dos candida-
tos que tenham sido considerados aptos pela instituição financei-
ra para prosseguimento no processo de habilitação, observadas
as regras de proteção de dados pessoais.
§ 1º A relação a que se refere o caput conterá, quando possível,
os 29 (vinte e nove) candidatos habilitados, bem como seus
respectivos suplentes, conforme a ordem classificada e o resulta-
do da análise da Caixa Econômica Federal.
§ 2º A divulgação somente ocorrerá após o recebimento formal
das informações pela Caixa Econômica Federal e a conclusão da
respectiva análise.
§ 3º Caso o número de candidatos efetivamente habilitados pela
Caixa Econômica Federal seja inferior a 29 (vinte e nove), serão
observados os procedimentos de substituição e convocação dos
suplentes previstos nesta Resolução e nas normas do Programa.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. A atuação do Conselho Municipal de Habitação limita-se
às competências atribuídas ao Município e ao próprio Conselho na
etapa municipal do processo de seleção, não substituindo a aná-
lise, o enquadramento, a habilitação ou a aprovação de compe-
tência da Caixa Econômica Federal e dos demais órgãos respon-
sáveis pela operacionalização do Programa.
Art. 13. A constatação posterior de informação falsa, omissão de
informação relevante, irregularidade documental ou qualquer si-
tuação incompatível com os requisitos do Programa poderá resul-
tar no desenquadramento do candidato, independentemente de
sua condição de titular ou suplente, assegurados os procedimen-
tos administrativos cabíveis.
Art. 14. Os casos omissos e as situações supervenientes serão
analisados pelo Conselho Municipal de Habitação, respeitadas as
competências da Caixa Econômica Federal, do Ministério das Ci-
dades e demais órgãos responsáveis pela execução do Programa
Minha Casa, Minha Vida.
Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Campos de Júlio/MT, 18 de setembro de 2026.
Rosangela da Silva Ferreira

Vice-Presidente do Conselho Municipal de Habitação

PORTARIA N°. 217, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.

Designa os membros do Comitê Estratégico Municipal da
Política Municipal de Alfabetização de Campos de Júlio, Es-
tado de Mato Grosso, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JÚLIO, Estado de
Mato Grosso, IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal; e
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 155, de 9 de setembro
de 2026, que institui a Política Municipal de Alfabetização no âm-
bito da Rede Municipal de Ensino de Campos de Júlio;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 162, de 17 de setembro
de 2026, que institui o Comitê Estratégico Municipal da Política
Municipal de Alfabetização de Campos de Júlio;
RESOLVE:
Art. 1º Designar os membros abaixo relacionados para compor o
Comitê Estratégico Municipal da Política Municipal de Alfabetiza-
ção de Campos de Júlio, observadas as representações estabele-
cidas no Decreto Municipal nº 162, de 17 de setembro de 2026:
I - Secretaria Municipal de Educação:
a) JULIANA FERREIRA DE CASTRO UEBEL, Secretária Municipal de
Educação;
II - Equipe técnica e pedagógica da Secretaria Municipal
de Educação:
a) Titular: PAULO VICTOR DA ROSA, Assessor Pedagógico;
b) Suplente: MARIA NUNES FREIRE, Coordenadora de Programas
e Projetos Educacionais;
III - Articulação Municipal do Compromisso Nacional Crian-
ça Alfabetizada:
a) ODILA NELCI KRAMPE DONAT, Articuladora Municipal do Com-
promisso Nacional Criança Alfabetizada;
IV - Gestão escolar das unidades da Rede Municipal de En-
sino que ofertam o ciclo de alfabetização:
a) MAXIMA GRAZIELLA ORTOLAN, Diretora Escolar, representante
da Escola Municipal Eliza Kronhardt Tomé;
b) DIONE PEREIRA BEZERRA, Coordenador Pedagógico, represen-
tante da Escola Municipal Germano Lazaretti;
V - Gestão escolar das unidades da Rede Municipal de En-
sino que ofertam Educação Infantil, na etapa da pré-esco-
la, destinada às crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos:
a) IONE ALVES DE SOUZA SALAPATA, Diretora Escolar, represen-
tante do CMEI Professora Neuza Gouvêa Moleiro;
VI - Professores que atuam no ciclo de alfabetização:
a) Titular: ELEIDA MARIA DA SILVA FRONZA, Professora, lotada na
Escola Municipal Germano Lazaretti;
b) Suplente: FRANCISMERE RODRIGUES DEPIERI GRANDIS, Profes-
sora, lotada na Escola Municipal Germano Lazaretti;
VII - Professores que atuam na Educação Infantil, na etapa
da pré-escola, com crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos:
a) Titular: ALINE LEMES DE MORAES, Professora, lotada no CMEI
Professora Neuza Gouvêa Moleiro;
b) Suplente: ALEXANDRINA MARIA PEREIRA DE FARIAS, Professo-
ra, lotada no CMEI Professora Neuza Gouvêa Moleiro.
Art. 2º A coordenação do Comitê será exercida pela Secretária
Municipal de Educação, nos termos do Decreto Municipal nº 162,
de 17 de setembro de 2026.
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